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Chamam de desajustados os que criticam um sistema predador, que transforma pessoas em 

máquinas e máquinas em sonhos. Dizem ser desajustados os que têm dificuldade em se 

adaptar a esse sistema, ou mesmo os que se negam a fazê-lo em nome de outros valores. 

Dizem ter problemas os que têm dificuldade em ganhar dinheiro. Ou dizem ser loucos os que 

se negam a dedicar as suas vidas inteiras apenas a ganhá-lo. Querem nos fazer acreditar ser 

sonhadores os que conseguem olhar ao redor e enxergar a natureza e os animais com mais 

respeito e sentido coletivo do que outros sequer conseguem ver os seus próprios vizinhos. 

Querem nos convencer de que só existe uma maneira de se viver. E louco é quem discorda, 

quem abre mão ou cerra a mão contra, não quem alimenta uma ganância doente que 

sobrepuja valores e descarta pessoas. Querem nos forçar a ser “normais” dentro de uma 

anormalidade, convencendo-nos a ser passivos numa sociedade que adoece em silêncio e se 

neurotiza à medida que esquece os princípios básicos da convivência com os outros e com a 

natureza. Querem nos fazer acreditar que a vida é de concreto e a natureza é para ser 

explorada. 

 E que é desajuste discordar! 

Tales Nunes 
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RESUMO 

 

 

A pesquisa busca compreender a implementação das políticas de saneamento básico no estado 

de Santa Catarina, Brasil, sob a perspectiva das dinâmicas de poder e controle característicos 

do sistema capitalista. Partindo do pressuposto de que estas políticas são profundamente 

influenciadas pelas estruturas socioeconômicas vigentes, busca-se entender como a distribuição 

desigual de serviços de saneamento básico reflete e perpetua as desigualdades sociais 

existentes. A análise crítica marxista serve como fundamento teórico para explorar a relação 

entre o desenvolvimento das políticas públicas de saneamento e os interesses do capital, 

evidenciando como decisões favoráveis a áreas mais lucrativas exacerbam a marginalização de 

comunidades em periferias e cidades menores. A metodologia adotada é quali-quantitativa e 

exploratória, com um forte embasamento em fontes bibliográficas e documentais. Os objetivos 

específicos incluem a reflexão sobre os conceitos chave do saneamento básico, a discussão dos 

aspectos principais da área em nível nacional e estadual, e a avaliação crítica da implementação 

dessas políticas no estado. Os resultados preliminares indicam que, apesar de alguns avanços 

pontuais, a lógica de mercado prevalece, comprometendo o direito universal ao saneamento 

básico e reforçando a necessidade de abordagens mais equitativas e inclusivas. Este estudo 

contribui para o debate sobre políticas públicas de saneamento básico, oferecendo perspectivas 

que desafiam a dominância do paradigma capitalista e destacando a importância de políticas 

que priorizem o bem-estar coletivo sobre os interesses do capital. 

 

Palavras-chaves: Saneamento Básico, Políticas Públicas, Questão Socioambiental, Santa 

Catarina. 
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ABSTRACT 

 

 

This research aims at understanding the implementation of basic sanitation policies in the state 

of Santa Catarina, Brazil, according to the dynamics of power characteristic of the capitalist 

system. Based on the premise that these policies are deeply influenced by current 

socioeconomic structures, we investigate how the unequal distribution of basic sanitation 

services reflects and perpetuates existing social inequalities. Critical Marxist analysis serves as 

a theoretical foundation to explore the relationship between the development of public 

sanitation policies and the interests of capital, highlighting how decisions in favor of more 

profitable areas exacerbate the marginalization of communities in outskirts and smaller cities. 

The methodology adopted is qualitative-quantitative and exploratory, with a strong basis in 

bibliographic and documentary sources. Specific objectives include reflection on the key 

concepts of basic sanitation, discussion of the main aspects of the area at national and state 

levels, and critical evaluation of the implementation of these policies by the State. Preliminary 

results indicate that, despite some specific advances, market logic prevails, compromising the 

universal right to basic sanitation and reinforcing the need for more equitable and inclusive 

approaches. This study contributes to the debate on public basic sanitation policies, offering 

perspectives that challenge the dominance of the capitalist paradigm and highlight the 

importance of policies that prioritize collective well-being over the interests of capital. 

 

 

Keywords: Basic Sanitation, Public Policies, Social and Environmental Issues, Santa Catarina. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A água, recurso vital para a existência de todas as formas de vida e intrinsecamente 

entrelaçada à história dos seres humanos desde os primórdios, desempenha um papel central no 

desenvolvimento de todas as sociedades. Paralelamente, o saneamento básico emerge como um 

componente essencial, indissociável do elemento água. Ele se configura como um alicerce 

fundamental para os ciclos da água, para a saúde pública, a qualidade de vida da população e a 

preservação do meio ambiente. 

Além disso, o saneamento básico transcende a mera questão de infraestrutura de 

serviços voltados a água potável, coleta e tratamento de esgoto, manejo de águas pluviais e 

reuso de água. Ele representa um desafio significativo e um direito humano inalienável, 

refletindo as condições socioeconômicas e sanitárias de uma comunidade de maneira direta e 

indireta. Nesse sentido, a ausência ou deficiência deste serviço destaca as desigualdades sociais 

e intensifica a vulnerabilidade das populações, particularmente nos países de industrialização 

tardia, aumentando a incidência de doenças relacionadas à água, como também impacta 

negativamente a educação, a economia e o bem-estar social, criando ciclos de desigualdades e 

vulnerabilidades, sobretudo em regiões periféricas e rurais.  

Esta situação é exacerbada pela lógica de mercado que prioriza os investimentos em 

áreas de maior e mais rápida rentabilidade econômica, em detrimento das necessidades 

humanas básicas, ilustrando uma manifestação clara da alienação do capital em relação à 

essência humana e o respeito aos ciclos da vida. Em um contexto em que a acumulação de 

capital se sobrepõe ao bem-estar coletivo, a luta pelo acesso universal ao saneamento básico 

transforma-se em um enfrentamento contra a desigualdade estrutural que este sistema impõe. É 

um imperativo ético e político que desafia o status quo, exigindo uma redistribuição equitativa 

dos recursos e uma reestruturação das prioridades socioeconômicas em prol aos direitos da 

população sem distinção de classe.  

Diante desse cenário, é imperativo também que as políticas públicas e as intervenções 

estatais sejam orientadas por uma perspectiva que considere o saneamento básico como um 

direito humano e um componente essencial para a realização de outros direitos, incluindo saúde, 

educação e moradia digna. Tal abordagem requer a mobilização de recursos financeiros, 

técnicos e humanos, bem como a implementação de políticas que promovam efetivamente a 

gestão dos recursos hídricos para todos, com a participação comunitária no planejamento e na 

gestão dos serviços de saneamento. Portanto, a demanda por saneamento básico universal e de 
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qualidade transcende a uma demanda por justiça social, equidade e direitos humanos, 

requerendo intervenções estatais que superem os paradigmas mercadológicos.  

No Brasil a implementação efetiva de políticas públicas de saneamento básico é uma 

tarefa complexa e historicamente desafiadora, devido a uma série de fatores estruturais, 

econômicos e sociais que caracterizam a realidade do país. Entre esses fatores, destacam-se a 

extensão territorial vasta, as disparidades regionais acentuadas, a urbanização acelerada e as 

desigualdades socioeconômicas profundas. Essas condições criam um cenário onde as 

necessidades de saneamento variam significativamente, exigindo soluções adaptadas e 

integradas que levem em consideração as especificidades locais. 

Em um contexto particular o Estado de Santa Catarina, apesar de ser reconhecido e 

divulgado nacionalmente/internacionalmente por suas belezas naturais e possuir um índice de 

desenvolvimento humano relativamente alto, contraditoriamente possui significativas 

disparidades na efetivação das políticas de saneamento, em específico, de esgotamento 

sanitário. De acordo com o Serviço Nacional de Informações sobre o Saneamento (SNIS, 2022), 

o estado se posiciona entre os 10 piores no país com relação à prestação do serviço de 

esgotamento sanitário, o que corresponde ao 7º lugar. Esta situação reflete índices preocupantes 

de esgoto não tratado sendo descartado no meio ambiente. Conforme dados, somente 28,7% do 

esgoto gerado em todo o estado é coletado e, deste total coletado, apenas 32,7% recebem 

tratamento adequado. O volume remanescente, não submetido a tratamento, é direcionado ao 

meio ambiente, resultando em 71,3% do esgoto bruto sendo liberado diretamente nos 

ecossistemas naturais (SNIS, 2022, páginas 61 e 65). 

E este cenário vem se tornam mais complexo ao longo do tempo. Assim, a singularidade 

deste estado em relação ao saneamento, reflete em uma escala reduzida a variedade e os 

obstáculos que o Brasil encontra no setor, tornando o estudo desse estado uma referência para 

conduzir discussões acerca das questões sanitárias presentes no território nacional. Além disso 

a inclusão deste estado no escopo da discussão nacional ressalta a conexão indissolúvel entre o 

saneamento, a saúde pública e a conservação ambiental.  

Com base nestas constatações, o objetivo desta dissertação é compreender a 

implementação da política de Saneamento Básico no Estado de Santa Catarina. Para alcançar 

este objetivo, foram delimitados três objetivos específicos: refletir sobre os elementos e 

conceitos pertinentes ao Saneamento Básico, discutir os principais aspectos dessa área tanto no 

contexto nacional quanto especificamente em Santa Catarina, e analisar de forma crítica a 

implementação da Política de Saneamento Básico neste estado. Esta estrutura objetiva 

proporcionar um caminho claro para a pesquisa, permitindo uma análise abrangente que aborda 
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tanto o panorama geral do saneamento básico no Brasil quanto as particularidades de sua 

execução em Santa Catarina, visando contribuir para uma compreensão ampliada e aprofundada 

das dinâmicas que influenciam a eficácia dessas políticas públicas. 

A pergunta de pesquisa que norteou que direcionou o debate foi: "De que maneira as 

dinâmicas capitalistas afetam a formulação e a implementação das políticas públicas de 

saneamento básico em Santa Catarina e quais as consequências dessas influências para tornar 

o acesso ao saneamento básico universal, levando em conta as complexidades socioeconômicas 

e ambientais próprias do estado?". Esta questão busca iluminar os impactos das estruturas 

capitalistas sobre as políticas de saneamento, contribuindo para um diálogo aprofundado sobre 

como avançar na direção a universalização efetiva do acesso ao saneamento básico em meio às 

particularidades de Santa Catarina. 

O pressuposto central desta pesquisa sugere que as políticas de saneamento básico em 

Santa Catarina são moldadas pelas dinâmicas de poder e controle característicos do sistema 

capitalista. Tal influência conduz a uma alocação desigual dos serviços de saneamento, que não 

só espelha, mas também intensifica as disparidades sociais existentes. Sob a lógica capitalista, 

as decisões relativas ao saneamento básico tendem a favorecer áreas de maior lucratividade em 

detrimento das necessidades essenciais das populações em situação de vulnerabilidade, 

particularmente nas periferias e cidades menores. Espera-se que esta pesquisa revele que, 

mesmo com avanços pontuais, a lógica de mercado prevalece sobre o direito universal ao 

saneamento básico, evidenciando a necessidade de uma abordagem mais equitativa que priorize 

o direito básico e coletivo ao serviço de saneamento sobre o lucro. 

Para alcançar os objetivos, realizou-se uma investigação de natureza quali-quantitativa, 

escolhendo como metodologia de abordagem a pesquisa exploratória e a utilização de fontes 

bibliográficas e documentais. Esta escolha metodológica permitiu uma compreensão mais 

aprofundada das dimensões teóricas e práticas da política de Saneamento Básico em Santa 

Catarina, dentro de uma perspectiva crítica marxista. A pesquisa exploratória foi adotada para 

identificar e analisar as variáveis relacionadas à implementação das políticas de saneamento 

básico, possibilitando a exploração de aspectos pouco estudados ou de novas perspectivas sobre 

o tema. Este tipo de pesquisa é particularmente útil para debater questões complexos, 

desenvolver hipóteses e estabelecer prioridades para futuras pesquisas. Como ilustração das 

relações estabelecidas, realizou-se uma análise que vincula as diversas etapas do modo de 

produção capitalista à questão ambiental. E no contexto específico de Santa Catarina, foram 

estabelecidas correlações entre as particularidades históricas e geográficas do estado e as 

políticas de saneamento básico. 
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O estudo se baseou na análise de fontes bibliográficas, incluindo livros, artigos 

científicos, teses e dissertações, que fornecem um panorama teórico sobre o saneamento básico, 

suas implicações sociais e políticas, e as teorias marxistas pertinentes. A revisão bibliográfica 

abrangente permitiu construir uma base sólida de conhecimento sobre o assunto, identificando 

lacunas existentes e direcionando o foco da pesquisa. Dentre os principais autores utilizados se 

destacam as obras de Marx, Engels, Florestan Fernandes, John Foster, David Harvey, Leo 

Heller, Hery Lefebvre, Sonaly Cristina Rezende, Maria das Graças da Silva, Atila Ramos, entre 

outros. 

A pesquisa está estruturada em três capítulos essenciais: o primeiro dedica-se à análise 

dos elementos e conceitos fundamentais à compreensão da interação entre meio ambiente e 

saneamento básico sob a ótica do sistema capitalista. O segundo capítulo visa explorar 

detalhadamente os principais aspectos do saneamento básico no Brasil, abordando a evolução 

histórica e geográfica do setor, examinando as políticas públicas implementadas e ponderando 

sobre o saneamento enquanto direito social inalienável. O terceiro capítulo concentra-se no 

estado de Santa Catarina, empregando-o como estudo de caso para ilustrar as peculiaridades 

regionais e os desafios específicos enfrentados na área de saneamento básico. E para finalizar 

o trabalho, as considerações finais apresenta os principais elementos abordados na pesquisa e 

revela nuances acerca da transparência e confiabilidade das informações oficiais do saneamento 

básico em Santa Catarina. 

Ademais, cabe pontuar que esta temática vem sendo discutida desde a graduação desta 

pesquisadora, por isso, acumulou-se conhecimentos sobre as nuances e complexidades 

relacionadas ao saneamento básico. Este conhecimento prévio proporcionou uma base sólida 

para avaliar e interpretar as políticas atuais e históricas, permitindo contribuir 

significativamente para o diálogo acadêmico e prático neste campo. E é justamente por essa 

razão que alguns dos temas se repetem ao longo da pesquisa. A familiaridade com o assunto 

me permitiu abordar aspectos já conhecidos sob uma nova perspectiva, reiterando conceitos 

fundamentais enquanto exploro novas ideias e abordagens. Esta repetição é intencional e serve 

para reforçar a importância desses temas, garantindo que sejam compreendidos e avaliados 

adequadamente no contexto das políticas de saneamento e seu impacto na sociedade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A importância do saneamento básico para a vida se apresenta do início ao fim desta 

pesquisa. Foi a partir da história em movimento dialético que foram traçados caminhos nesta 

pesquisa para destacar a importância das políticas públicas para o setor de saneamento, em 

específico, para o estado de Santa Catarina. Além disso, a pesquisa destacou a influência 

significativa que tais políticas podem ter na formação, consolidação das cidades e na 

preservação/proteção do meio ambiente. 

Este debate se iniciou e aprofundou no primeiro capítulo, ao destacar a influência do 

capitalismo nas crises ambientais e no saneamento básico, evidenciando a histórica 

superexploração de recursos naturais e a produção excessiva de resíduos. Discute-se a interação 

entre seres humanos e a natureza sob a perspectiva da "relação metabólica", destacando o papel 

do trabalho na transformação de recursos em mercadorias, conforme Marx e Engels. 

Adicionalmente, a pesquisa explora o desenvolvimento histórico do saneamento no Brasil, 

destacando como o contexto socioeconômico e político influência e perpetua desigualdades no 

acesso a esses serviços essenciais, desde o período da colonização. A falta e o sucateamento de 

serviços básicos nestes processos devem ser vistos como uma questão socioambiental, em razão 

da conexão intima entre a “questão social” e a “questão ambiental” (Nunes, Silva, 2013). 

No segundo capítulo, realiza-se uma análise crítica sobre a evolução das políticas de 

saneamento básico no Brasil, destacando a tensão entre os interesses do capital e as ações do 

Estado na garantia do direito ao saneamento básico. Chama-se atenção neste processo para a 

progressiva mercantilização do serviço de saneamento no país, especialmente após a 

Constituição Federal de 1988 e no desfecho do "Novo Marco Legal do Saneamento" de 2020, 

tornando evidente a crescente influência do neoliberalismo no setor.  

O contexto histórico das políticas de saneamento básico desde o PLANASA, passando 

pelas reformas de Collor e FHC até as administrações de Lula e Dilma, com o desfecho no ex-

presidente Jair Bolsonaro, ilustram a tensão entre o direito de acesso universal ao saneamento 

e as pressões pela privatização. O debate enfoca como essa mercantilização reflete os interesses 

do sistema capitalista, exacerbando desigualdades e comprometendo a saúde pública e o meio 

ambiente. E foi na pandemia de COVID-19 que as disparidades no acesso a este serviço se 

tornaram evidentes em um olhar internacional, sublinhando a interligação entre saneamento, 

saúde pública e vulnerabilidade social. A análise defende a necessidade de reorientar as 

políticas de saneamento, priorizando o bem-estar coletivo e o acesso universal, e reafirmar o 
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papel do Estado contra a lógica neoliberal de privatização, como parte da luta mais ampla pela 

justiça social e os direitos humanos. 

O terceiro capítulo aprofunda o debate usando Santa Catarina como estudo de caso, 

explorando a implementação da política de saneamento básico no estado, que, similarmente ao 

restante do país, revela desafios históricos, geográficos e políticos que impactam a 

universalização destes serviços. Destaca-se a influência das dinâmicas destrutivas do sistema 

capitalistas na distribuição e acesso aos recursos, contribuindo para as disparidades regionais e 

a precariedade do saneamento, especialmente em municípios menores e mais afastados dos 

grandes centros urbanos. E este contexto se torna evidente ao analisar os dados do Sistema 

Nacional de Informações de Saneamento (SNIS) de Santa Catarina, com mais detalhes. Os 

dados fornecidos pelo Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) revelam que 

a maioria dos municípios de pequeno porte em Santa Catarina (212 dos 295 totais) carece de 

um sistema de esgotamento sanitário adequado. Tal deficiência afeta diretamente a qualidade 

de vida de mais de um milhão de pessoas e resulta em impactos profundos e incalculáveis sobre 

o meio ambiente. 

Todos estes debates ressaltam a necessidade de políticas públicas adaptadas às 

particularidades das mesorregiões no setor de saneamento básico, considerando aspectos 

demográficos e econômicos, para garantir o acesso universal aos serviços de saneamento como 

um direito social essencial. Enfoca-se na urgência de políticas mais inclusivas e equitativas, 

priorizando o bem-estar coletivo e a preservação/conservação do meio ambiente, frente às 

limitações impostas pelo modelo econômico vigente. 

Ademais, para além das considerações apresentados, torna-se imperativo abordar 

questões adicionais pertinentes a materialização dos serviços de saneamento básico em Santa 

Catarina. Durante a pesquisa acerca do tema em questão, surgiram várias questões cruciais 

ligadas à oferta dos serviços de saneamento, que ilustram a atual condição desses serviços no 

estado e que, por sua importância, necessitam ser destacadas. 

Entre os aspectos mais relevantes, destaca-se a análise de uma auditoria realizada na 

CASAN, que é a principal instituição encarregada dos serviços de saneamento no estado. Em 

sequência, abordam-se dois incidentes significativos associados à mesma instituição: o 

rompimento de um reservatório de água e de uma estação de tratamento de esgoto. Prossegue-

se com a avaliação de discrepâncias nas informações sobre saneamento básico fornecidas por 

fontes oficiais de Santa Catarina. Por fim, discute-se a inconsistência das informações e a falta 

de transparência acerca da qualidade da água em Santa Catarina, evidenciando a necessidade 

de uma maior clareza e precisão nas informações disponibilizadas ao público. 
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Diante desses cenários, a atenção se volta para a CASAN, uma empresa pública de 

economia mista, do qual passamos a refletir sobre alguns dos desafios que se colocam no 

cenário atual desta instituição. Em um contexto de avaliação contratual, a Prefeitura de 

Florianópolis, juntamente com a ARESC - Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa 

Catarina, conduziu uma auditoria (mesmo com extensa pesquisa online, não se conseguiu 

localizar o relatório de auditoria realizado pela ARESC e apresentado na reportagem do “Jornal 

ND+”) em 2022 sobre a atuação da CASAN na prestação de serviços de saneamento básico na 

capital. O contrato em questão, que abrange o período de 2012 a 2033, estabelece metas 

específicas para a CASAN, que atua como prestadora de serviços à Prefeitura.  

Conforme informações divulgadas pelo “Programa SC no Ar” (2022), a auditoria 

realizada entre julho e novembro de 2022, revelou que a CASAN não atingiu as metas 

estipuladas, particularmente no que se refere ao aumento da cobertura de esgotamento sanitário, 

que deveria alcançar 77% em Florianópolis. Além disso, identificou-se uma discrepância nos 

índices de perda de água tratada: enquanto a CASAN reportou uma perda de 26%, a auditoria 

constatou um índice consideravelmente maior de perda, 43,85% (Ibid.). A auditoria também 

apontou que a CASAN investiu apenas 34,3% do orçamento previsto no contrato até 2022, 

contrariamente aos 905 milhões de reais alegados pela companhia, que representariam 83% do 

investimento total previsto (Ibid.). A Companhia, por sua vez, refuta os resultados da auditoria, 

defendendo a adequação de seus investimentos e a eficácia de sua gestão no período analisado. 

A situação relatada reflete uma realidade preocupante no que se refere ao cumprimento 

dos direitos aos serviços essenciais, especialmente no contexto do saneamento básico na capital 

de Santa Catarina. A auditoria realizada pela Prefeitura e pela ARESC destaca o não 

cumprimento das metas de saneamento pela CASAN, principal prestadora de saneamento no 

estado, evidenciando uma lacuna significativa entre as obrigações contratuais e a realidade 

efetiva. O acesso inadequado ao saneamento básico não apenas viola os direitos humanos 

básicos, mas também perpetua ciclos de pobreza e exclusão social. Além disso, a falta de 

saneamento adequado está diretamente relacionada a questões de saúde pública, como a 

propagação de doenças. Portanto, o descumprimento das metas de saneamento por parte da 

CASAN não é apenas uma questão de ineficiência administrativa ou falha contratual, mas 

também um reflexo da negligência em relação a um direito social. É fundamental que haja um 

esforço coordenado entre o governo, as agências reguladoras e as empresas de saneamento para 

garantir que o acesso universal e equitativo ao saneamento básico seja uma realidade em Santa 

Catarina, assim como em todo o Brasil. 
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Além deste cenário é importante apresentar outros dois exemplos complexos em relação 

à CASAN, o rompimento do reservatório de água da CASAN em Palhoça e da lagoa artificial 

de infiltração na Estação de Tratamento de Esgotos da Lagoa da Conceição (ETE) em 

Florianópolis. Estes incidentes, ocorridos entre 2021 e 2023, são os exemplos mais 

emblemáticos em Santa Catarina dentre outros pesquisados sobre a atual infraestrutura dos 

serviços prestados pela CASAN. As falhas na construção e fiscalização dessas estruturas, 

reveladas pelas perícias após as tragédias, evidenciam a inadequação das práticas de gestão 

nesses projetos. 

Em setembro de 2023, um reservatório de água da CASAN rompeu no município de 

Palhoça, na grande Florianópolis, liberando mais de 2 milhões de litros d'água e afetando 386 

pessoas, com duas feridas (Caldas, 2023). A perícia identificou falhas na construção e 

fiscalização da estrutura (Ibid.). As informações da perícia apontaram discrepâncias entre o 

projeto e a execução, como o uso de menos aço do que o planejado e, erros na armadura de 

ligação dos pilares com as paredes de concreto (Ibid.). A falha principal foi nos estribos e barras 

de negativo, que tinham diâmetro menor e espaçamento maior do que o projeto original (Ibid.). 

A qualidade do concreto, embora não satisfatória, não foi considerada a causa do rompimento. 

O reservatório, que atendia 80 mil pessoas, estava em funcionamento há menos de dois anos 

(Ibid.). 

Este incidente no reservatório de água da CASAN em Palhoça, sob uma análise crítica, 

evidencia falhas na gestão de infraestruturas essenciais como o saneamento básico pela própria 

instituição. As discrepâncias entre o projeto e a execução, incluindo a redução de custos com 

materiais inferiores, refletem a priorização do lucro em detrimento da qualidade e segurança. 

Essa prática evidencia a lógica voltada ao lucro, onde a maximização do retorno financeiro 

supera o interesse público e da obra em si. 

Além disso, a falha de fiscalização durante a execução do projeto sugere um 

relaxamento das normas regulatórias, o que pode ser interpretado como uma consequência da 

influência das corporações sobre as políticas públicas. No capitalismo contemporâneo, 

frequentemente observamos uma interpenetração entre o setor privado e o público, onde o 

interesse corporativo pode se sobrepor ao bem-estar coletivo, resultando em políticas que não 

atendem adequadamente às necessidades da população. 

O rompimento deste reservatório também evidencia a externalização dos danos no 

sistema capitalista. As falhas de infraestrutura afetam de forma desproporcional a classe 

trabalhadora, em contraste com os bairros mais planejados e economicamente mais 

interessantes para investimentos, onde há infraestrutura básica de qualidade superior, o que 



161 

 

reflete uma marcante disparidade socioeconômica. Tal cenário demonstra a divisão de classes 

inerente ao capitalismo, onde recursos e investimentos são distribuídos de forma desigual, 

exacerbando as dificuldades enfrentadas pelas comunidades mais vulneráveis. 

Esta situação na Palhoça não é um caso isolado dentro do contexto das falhas de 

infraestrutura em empresas de caráter público no estado. Um exemplo paralelo e igualmente 

alarmante é o rompimento da lagoa artificial de infiltração na Estação de Tratamento de Esgotos 

da Lagoa da Conceição (ETE) em Florianópolis em 2021 (Oliveira e Stropasolas, 2023). Este 

evento resultou na liberação de mais de 130 milhões de litros de esgoto na região, destruindo 

residências e contaminando a própria Lagoa da Conceição, um dos principais atrativos turísticos 

da cidade (Ibid.). Este desastre foi considerado o mais significativo na história ambiental do 

município. 

As implicações desse rompimento foram severas, já que houve uma drástica diminuição 

dos níveis de oxigênio na água, provocando a mortandade de espécies aquáticas, como peixes 

e crustáceos (Oliveira e Stropasolas, 2023). A CASAN atribuiu a ocorrência do rompimento à 

intensidade das chuvas na região, ressaltando que, embora houvesse denúncias anteriores sobre 

danos na estrutura e verificações por técnicos, não foram implementadas medidas preventivas 

eficazes (Ibid.). 

O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) enfatizou que aproximadamente 70 

famílias foram diretamente impactadas pelo incidente (Oliveira e Stropasolas, 2023). O 

movimento critica a inexistência de políticas eficientes em níveis estadual e nacional destinadas 

à proteção das comunidades situadas nas proximidades de barragens e reservatórios, 

sublinhando a carência de sistemas de emergência, contingência e alarme, assim como de 

planos de evacuação para essas estruturas (Ibid.). 

Devido à complexidade e magnitude das tragédias apontadas, os efeitos ainda estão 

sendo dimensionados. Porém, é evidente que os danos causados ao meio ambiente e às 

populações atingidas são incalculáveis, indeterminados e imprevisíveis. O impacto ambiental 

destas catástrofes vai além do imediato, com potenciais consequências a longo prazo na 

biodiversidade local, na qualidade da água e nos ecossistemas. Além disso, as comunidades 

afetadas enfrentam não apenas a destruição física de suas propriedades e do ambiente ao 

entorno, mas também traumas psicológicos e sociais, interrupções em suas rotinas diárias e 

possíveis desafios econômicos duradouros. 

O rompimento dessas estruturas da CASAN ressalta a necessidade de uma revisão 

rigorosa e abrangente dos padrões de segurança, fiscalização e manutenção de infraestruturas 

essenciais. Torna-se imperativo implementar sistemas de alerta e planos de evacuação 
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eficientes para prevenir e mitigar os efeitos de futuros incidentes. Além disso, é crucial que haja 

uma maior transparência e responsabilização nas operações de empresas de utilidade pública, 

garantindo que as necessidades e a segurança das populações locais sejam realmente 

priorizadas. 

Uma das formas de melhorar a transparência seria justamente de melhorar a 

disponibilidade e o acesso a informações sobre o saneamento básico em Santa Catarina para a 

população.  Outrossim, a necessidade de uma análise detalhada das fontes evita erros e é crucial 

para identificar a real situação do saneamento, os desafios, oportunidade de melhoria e planejar 

intervenções mais eficazes.  

Diante da intensa busca de dados para a pesquisa, encontrou-se algumas divergências 

nas fontes de oficiais de informações, dentre elas, o site do Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS). No detalhamento de todas as informações sobre o setor de 

saneamento se observou uma incongruência nos números reportados: na coluna referente à 

população atendida pelo sistema de abastecimento de água, os dados são idênticos aos do 

sistema de esgotamento sanitário. Contudo, em outra seção da mesma planilha, que detalha a 

porcentagem de atendimento em esgotamento sanitário dos municípios, os valores apresentados 

são distintos, e não equivalem ao mesmo número declarado na primeira coluna mencionada. 

Esta discrepância sugere a possibilidade de inconsistências na coleta ou no relato das 

informações por parte dos municípios que preencheram o SNIS, o que pode prejudicar a 

precisão e a confiabilidade dos dados, fundamentais para análises e formulações de políticas 

públicas eficazes no setor de saneamento. Para tanto, nesta pesquisa, em relação às fontes do 

SNIS, não foi detalhado o número preciso da população atendida pelo serviço de esgotamento, 

apenas se a cidade fornecia o serviço. 

Situação semelhante ocorreu ao pesquisar o site da Federação de Consórcios, 

Associações de Municípios e Municípios de Santa Catarina (FECAM) que dispõe de um 

sistema que fornece índices de desenvolvimento por categorias sociais, incluindo educação, 

saneamento e saúde, entre outras. No entanto, ao tentar acessar a metodologia empregada para 

a elaboração destes índices, enfrenta-se um obstáculo técnico recorrente: a página da internet 

sobre a metodologia empregada apresentava erros constantemente, impedindo a obtenção 

detalhadas dos dados fornecidos. Devido a essa inacessibilidade, os dados da FECAM não 

foram utilizados nesta pesquisa, o que ressalta a importância da transparência e da facilidade 

de acesso a informações relevantes para uma análise crítica e fundamentada. 

Em uma terceira fonte de dados sobre o tema e que também não foi utilizada nesta 

pesquisa foi do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC). O TCE/SC 
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disponibiliza um site interativo chamado Farol TCE/SC, contendo informações do estado sobre 

saúde, educação, despesas, receitas, licitações, saneamento e outros. Ao acessar as informações 

sobre saneamento básico, constatou-se que somente 15 municípios responderam efetivamente 

a um questionário realizado pelo TCE/SC sobre o tema. Essa limitada participação municipal 

levanta preocupações sobre a representatividade e a extensão dos dados coletados pela 

instituição, impactando a generalização dos resultados e a compreensão completa do estado 

sobre o saneamento em Santa Catarina. 

Todas essas questões destacam a importância de uma abordagem crítica e meticulosa na 

análise de dados e informações, especialmente em um setor tão vital quanto o saneamento 

básico. Para uma pesquisa crítica é imprescindível contar com dados confiáveis, metodologias 

claras e uma participação ampla e representativa. Por isso, reforça-se a necessidade de uma 

maior atenção à qualidade da coleta de dados e à transparência nas informações disponibilizadas 

por órgãos públicos e instituições relacionadas ao saneamento, para que se possa efetivamente 

contar com as informações apresentadas sobre Santa Catarina. 

E é destacando a importância das informações e das metodologias empregadas que 

passamos por apresentar os dados prestados pelo Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina 

(IMA) em relação à qualidade da água em Santa Catarina. 

Dentro da série de reportagens do Jornal ND+ (2022), houve uma apresentação pontual 

sobre a análise de balneabilidade das águas apresentadas pelo Instituto do Meio Ambiente de 

Santa Catarina (IMA). Segundo o IMA, no final de 2022 e começo de 2023, cerca de 60% das 

praias do litoral catarinense não eram adequadas para banho (Jornal ND +, 2022). O IMA é 

uma autarquia estadual que tem como responsabilidade a fiscalização, o controle e a 

monitorização de atividades que possam impactar o meio ambiente, tanto fauna quanto flora, 

incluindo a qualidade das águas de rios e das bacias hidrográficas no Estado de Santa Catarina 

(IMA, [s.d)]. A instituição também realiza atividades de coleta e análise de amostras de água 

para verificar a presença de poluentes, a avaliação do cumprimento de leis ambientais por 

empresas e outras organizações, e a implementação de políticas de conservação ambiental 

(Ibid.). 

Ao explorar o site do IMA em busca de mais informações sobre as bacias hidrográficas 

e as problemáticas relativas ao meio ambiente no estado, percebe-se uma ênfase predominante 

nos dados da balneabilidade das praias litorâneas, com uma notável ausência de detalhes sobre 

a qualidade das águas dos rios e demais bacias hidrográficas de Santa Catarina. Além disso, o 

site parece não oferecer relatórios com informações que abordem outros tipos de poluição 

ambiental no estado. Essa lacuna na disponibilização de dados, sobre a qualidade ambiental em 
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outras áreas aquáticas e terrestres, assim como, os aspectos variados da poluição dificultam uma 

compreensão abrangente das questões ambientais em Santa Catarina. 

A limitação do escopo das informações oferecidas impede uma compreensão completa 

da situação ambiental em todo o estado, deixando de fora dados relevantes sobre os outros 

ecossistemas importantes no estado. Essa omissão pode ser crítica, pois a qualidade da água em 

rios e bacias hidrográficas é tão importante quanto nas áreas costeiras, especialmente 

considerando o uso desses recursos hídricos pelas comunidades locais e seu papel na 

biodiversidade regional. 

Além disso, embora seja uma instituição de domínio público, ela apresenta um acesso 

restrito quando são solicitados mais dados no sistema de informações do IMA. Isso significa 

que, apesar de as informações pertencerem ao público e serem oficiais, não estão facilmente 

disponíveis para consulta, já que se faz necessário autorização para o acesso aos dados. Essa 

restrição de acesso pode limitar a capacidade de verificação e análise por parte do público geral 

e dos pesquisadores, o que é crucial para uma avaliação transparente e aberta das práticas e 

políticas ambientais.  

Em uma pesquisa mais aprofundada sobre a instituição, identificou-se uma nota técnica 

datada de 2020, elaborada pela Universidade Federal de Santa Catarina, especificamente pelos 

seguintes departamentos: Projeto Ecoando Sustentabilidade, Laboratório de Biodiversidade e 

Conservação Marinha (LBCM), Laboratório de Ficologia (LAFIC), Laboratório de 

Oceanografia Química e Biogeoquímica Marinha (LOQUI), Núcleo de Estudos do Mar 

(NEMAR) e Veleiro Eco (UFSC, 2020). Este documento aborda as Análises de Balneabilidade 

realizadas pelo Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA). 

O documento em questão apresenta uma crítica dos métodos utilizados pelo Instituto de 

Meio Ambiente (IMA) de Santa Catarina na avaliação da balneabilidade, ou seja, na 

determinação se as águas são seguras para banho (UFSC, 2020). O principal foco foi sugerir 

melhorias e apontar práticas mais atualizadas para fornecer as informações sobre a 

balneabilidade das praias. O texto destaca o rompimento da barragem do sistema de tratamento 

de esgotos da Lagoa da Conceição, em que o IMA declarou que as águas da lagoa estavam 

próprias para banho após duas semanas do ocorrido, o que causou espanto para a comunidades 

científica da Universidade (Ibid.) 

Além disso, o documento sugere que as leis locais sejam atualizadas para oferecer uma 

proteção mais eficaz ao meio ambiente e à saúde da população, especialmente em contextos de 

poluição (UFSC, 2020). Observa-se que, embora o IMA realize o monitoramento da qualidade 

da água desde 1976, os métodos empregados podem estar desatualizados (Ibid.). Atualmente, 
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a análise da qualidade da água é feita principalmente através da detecção da bactéria 

Escherichia coli, mas o documento recomenda a inclusão de testes para Enterococos, 

principalmente em águas salobras e salinas, para uma avaliação mais abrangente:  

A análise microbiológica realizada nos 231 pontos dos 500 quilômetros da 

costa catarinense utiliza apenas a bactéria Escherichia coli, 

independentemente do tipo de água do balneário 

(https://ima.sc.gov.br/index.php/qualidade-

ambiental/balneabilidade/informacoes, acessado em 08/02/2021). Conforme a 

própria resolução CONAMA indica, a análise de Enterococos é a análise 

apropriada para águas marinhas (i.e., águas salobras e salinas). Da mesma 

maneira, a Organização Mundial de Saúde (Kay et al., 2004) e a Agência 

Estadunidense de Proteção Ambiental (USEPA, 1986) indicam 

exclusivamente o uso de Enterococos nas análises microbiológicas para águas 

recreacionais costeiras. Já o Conselho da União Europeia indica o uso 

conjunto de Enterococos e E. coli (CEU, 2006). 

Embora haja um intenso debate na comunidade científica sobre métodos 

novos, mais eficientes e com resultados mais rápidos, é patente a defasagem 

das regulamentações sobre balneabilidade em muitos locais. Em particular, há 

robusto conjunto de informações que revela a fragilidade da utilização de 

Escherichia coli como descritor, especialmente para águas salobras e salgadas 

(Testolin et al., 2017). Assim, sugere-se fortemente que o IMA passe a incluir 

Enterococos nas análises de balneabilidade, pelo menos em águas salobras e 

salinas (UFSC, 2020, p.2). 

 

Outra questão levantada é a necessidade de aumentar o número de amostras de água 

testadas para garantir resultados mais confiáveis (UFSC, 2020). O texto critica o uso limitado 

de indicadores pelo IMA, que atualmente utiliza apenas dois de sete critérios possíveis para 

classificar a água como imprópria para banho (Ibid). A sugestão é que todos os sete critérios 

mundiais sejam empregados para uma análise mais completa e precisa:  

Outro fator importante que influencia diretamente no resultado das análises é 

a representatividade e o número de amostras realizadas. O procedimento atual 

toma apenas uma amostra por local e data de coleta. Entretanto, os resultados 

de monitoramentos de contaminação fecal usando ensaios baseados no 

crescimento de bactérias são altamente variáveis, indicando a necessidade de 

aumentar o número de amostras para melhor representar essa variabilidade e 

obter resultados mais confiáveis (Lebaron et al., 2005). Por outro lado, a 

norma legislativa estabelece que águas próprias são aquelas que apresentam 

baixos valores de bactérias em 80% das amostras obtidas nas últimas cinco 

semanas. Se há somente uma amostra por semana, isso significa que as 

chances de obtermos águas classificadas com “próprias” são maiores do que 

obtermos resultados “impróprios”, mesmo com a presença de elevados valores 

de bactérias fecais. Assim, sugere-se que o IMA passe a utilizar pelos menos 

03 (três) amostras em cada local e data monitorada para aumentar a 

confiabilidade da análise (UFSC, 2020, p. 2). 

 

Em resumo, o documento propõe que o IMA adote uma abordagem mais rigorosa e 

abrangente na avaliação da balneabilidade das águas em Santa Catarina, priorizando saúde 

pública e o meio ambiente. A partir destas informações, infere-se que há lacunas significativas 
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na disponibilidade de dados e informações sobre a qualidade das águas dos rios e bacias 

hidrográficas de Santa Catarina no site do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA). 

Enquanto o foco do IMA parece estar primordialmente nas análises de balneabilidade das praias 

litorâneas, a falta de informação acessível sobre outras áreas aquáticas e formas de poluição 

ambiental no estado sugere uma necessidade de expansão e diversificação nos relatórios e 

sistemas de monitoramento ambiental. Isso é reforçado pela nota técnica de 2020 da 

Universidade Federal de Santa Catarina, que colabora com a visão de que uma abordagem mais 

abrangente na avaliação da qualidade das águas e na disseminação de informações ambientais 

é necessária para uma compreensão mais completa e efetiva da situação ambiental em Santa 

Catarina. 

Para finalmente concluir esta pesquisa, ressalta-se que o saneamento básico deve ser 

compreendido não apenas como um conjunto de serviços públicos essenciais, mas também 

como um direito fundamental do indivíduo e da coletividade. A ausência de saneamento básico 

não só ressalta o descaso com a saúde pública e a proteção ambiental, mas também destaca um 

conjunto de desigualdades sociais, econômicas e ambientais, intrínsecas do sistema capitalista. 

Em um estado como Santa Catarina, frequentemente retratado pela mídia como uma 

região integrada com a natureza, a existência de um grande déficit de saneamento básico revela 

uma falha latente sob diversos ângulos. Dentro deste cenário, a população mais vulnerável é a 

mais afetada, sofrendo não apenas com a falta de saneamento, mas também com os efeitos 

negativos da degradação ambiental. A qualidade ambiental e o saneamento básico são vitais 

para a dignidade humana e o desenvolvimento individual, destacando-se a interdependência 

entre o meio ambiente, a saúde humana e o saneamento básico.  

Além disso, perante todas as informações pontuadas sobre o saneamento básico, 

inclusive o percurso histórico deste setor no estado, notou-se que há uma ambiguidade no 

tratamento do saneamento básico, ora como política social e um direito, ora como política 

pública sujeita à lógica de mercado, que reflete a tensão entre a satisfação das necessidades 

humanas e as forças de mercado.  

Contudo, a natureza coletiva da ação de saneamento básico a situa como uma meta 

social, ressaltando que tais serviços devem ser providenciados coletivamente pelo Estado e não 

sujeitos às forças do mercado. Portanto, as ações de saneamento básico devem ser vistas como 

fundamentais à vida humana e à proteção ambiental, integrando-se às políticas públicas e 

sociais e estabelecendo um princípio que deve orientar as políticas de saneamento básico, em 

oposição à lógica capitalista de privatização e busca por lucro. 
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